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CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PLEITO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA COM BASE NOS ARTIGOS 12 E 22 DA LEI Nº 11.340/06. CONFLITO SUSCITADO PELO JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL EM FACE DO JUIZADO COMPETENTE PARA JULGAMENTO DE CASOS ENVOLVENDO A LEI MARIA DA PENHA, VERSANDO SOBRE A INCIDÊNCIA DESSA LEGISLAÇÃO NA SITUAÇÃO CONCRETA.
No caso de pedido de medidas protetivas com base na Lei n.º 11.340/2006, sempre será competente o Juizado de Violência Doméstica, ou seu equivalente em cada Comarca, pois se trata de medida cautelar requerida com base na lei de regência específica.  Se o julgador concluir que não incide a lei especial, a solução é julgar improcedente o pedido de medida cautelar, não declinar da competência.
Fixação da competência do Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, para apreciar o pleito.

CONFLITO PROCEDENTE.

	Conflito de Jurisdição


	Quinta Câmara Criminal

	Nº 70076379106 (Nº CNJ: 0003122-84.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	J.D.J.F.C.C.P.A.

..
	SUSCITANTE

	J.D.1.J.V.D.F.M.C.P.A.

..
	SUSCITADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o conflito, fixando a competência do Primeiro Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Foro Central de Porto Alegre para apreciação do pedido de medidas protetivas de urgência requeridas com base na Lei nº 11.340/06.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário (Presidente), as eminentes Senhoras Des.ª Lizete Andreis Sebben e Des.ª Cristina Pereira Gonzales.

Porto Alegre, 07 de fevereiro de 2018.

DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO, 

Presidente e Relator.

RELATÓRIO

Des. João Batista Marques Tovo (PRESIDENTE E RELATOR)

A Juíza de Direito do Juizado Especial Criminal da Comarca de Porto Alegre suscita conflito negativo de competência com a Juíza do 1º Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da mesma Comarca, que aponta como competente para julgamento do pedido de medidas protetivas de urgência nº 001/2.17.0105207-3.

Subiram os autos.

A Procuradora de Justiça, Dra. Ana Maria Schinestsck, opina pela procedência do conflito. 

Autos conclusos.
É o relatório.

VOTOS

Des. João Batista Marques Tovo (PRESIDENTE E RELATOR)

É caso de julgar procedente o conflito.

S.S.F. registrou ocorrência (f. 05), no dia 27.11.2017, em razão de ter tido a tranquilidade perturbada por seus irmãos N.J.S. e C.T.S. Conforme registrado pela ofendida, os autores a incomodam e perturbam ao ficarem lhe “encarando e fazendo cara de gracinha“ quando passam em frente a sua residência.  Ao analisar o pleito, a Juíza de Direito do 1º Juizado da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Comarca de Porto Alegre aduziu que “a narrativa da ofendida não esclarece o motivo da discussão que gerou o conflito. Logo, não há elementos nos autos, mesmo que mínimos, que comprovem que a motivação do delito foi o conflito de gênero, o que se mostra imprescindível para a incidência da Lei Maria da Penha”. Considerando que o feito não se inseria na competência especializada do Juizado em questão, determinou a redistribuição “ao JEC/Vara Criminal competente, a fim de que na referida unidade sejam apreciados os pedidos de medida protetiva ou assemelhado”
.  Os autos foram redistribuídos.  Aberta vista ao dominus litis, o Promotor de Justiça atuante no JECRIM reputou
 incidente a Lei Maria da Penha e opinou pela incompetência desse Juizado para julgamento da causa, de modo que deveria ser “suscitado o conflito negativo de competência”.  A Juíza de Direito do Primeiro Juizado Especial Criminal da Comarca de Porto Alegre acolheu o entendimento ministerial e suscitou, nesses moldes, conflito negativo de competência.

Pois bem. 

Estou em prover o conflito de competência.

Julgo necessária fazer uma ressalva inicial. Depois de idas e vindas, conforme descrito, o presente conflito foca-se na incidência – ou não – da Lei Maria da Penha à situação descrita no boletim de ocorrência. Devida vênia, não é esse o busílis no que diz com a definição do juízo competente para concessão de medidas protetivas.  Como se vê das fs. 01 e 05, o pedido é fundado nos artigos 12 e 22 da Lei n. 11.340/06. Logo, só o juizado apto a julgar questões relacionadas à Lei Maria da Penha é competente para apreciar o pedido, independente do destino que terá a ação principal. 
A regra em termos de competência é a de que o acessório segue a sorte do principal, de modo que se define a competência para a ação penal cautelar preparatória pela competência, em perspectiva, da ação penal condenatória. No caso de medidas protetivas requeridas com base na Lei n. 11.340/06, entretanto, ocorre interessante exceção. É que, para julgar o pedido, sempre será competente o Juizado de Violência Doméstica – ou equivalente em cada Comarca –, pois formulado com base na lei específica. Por lógica, o juizado comum não tem competência para julgar essa cautelar preparatória, em qualquer hipótese.  

Se o julgador concluir que não incide a lei especial, a solução é julgar improcedente o pedido, não declinar da competência. Mas não é o que se fez aqui. Com efeito, verifico do contido à f. 11, não ter havido decisão acerca do deferimento ou não das medidas requeridas, apenas declinação da competência.  Esta, aliás, tampouco poderia vir a seguir do indeferimento.  Assim, insta o retorno dos autos ao Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher do Foro Central de Porto Alegre, para que seja julgado o pedido de medida cautelar.

Pode-se retomar a discussão acerca da competência diante do curso da ação principal, oportunamente, se a tanto se chegar, pelo oferecimento de denúncia. O que não constatei tenha ainda ocorrido nos procedimentos correlatos.

POSTO ISSO, voto no sentido de julgar procedente o conflito, fixando a competência do Primeiro Juizado Especial de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher do Foro Central de Porto Alegre para apreciação do pedido de medidas protetivas de urgência requeridas com base na Lei nº 11.340/06.

Des.ª Lizete Andreis Sebben - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Cristina Pereira Gonzales - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. JOÃO BATISTA MARQUES TOVO - Presidente - Conflito de Jurisdição nº 70076379106, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE O CONFLITO, FIXANDO A COMPETÊNCIA DO PRIMEIRO JUIZADO ESPECIAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DO FORO CENTRAL DE PORTO ALEGRE PARA APRECIAÇÃO DO PEDIDO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA REQUERIDAS, COM BASE NA LEI Nº 11.340/06. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: LISIANE BARBOSA CARVALHO






� Folha 11v.


� Folha 13.
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